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assistenciais na política de saúde

Maristela Costa de Oliveira

Este artigo analisa os avanços relativos aos direitos humanos de crianças e adolescentes, preconizados nos 
instrumentos legais nacionais e internacionais de promoção e proteção dos direitos sexuais e reprodutivos. A atenção à saúde 

 

his paper examines the achievements related to human rights for children and adolescents which are 
defended in both national and international legal means of promotion and protection of sexual and reproductive 

policies, factual data regarding the whole health care of adolescents suggest that the spaces aiming at including 
adolescents in policies and programs which contemplate the peculiarities of this age-group are still inceptive. 
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Com a evolução das ciências sociais, 

necessidade de formular seus direitos, considerados 
na perspectiva dos direitos humanos. Esses 
direitos foram explicitados em vários documentos 
internacionais, entre eles, nos Princípios dos 

Os dispositivos da Carta Magna em favor da 

da Criança, foram homologados e estabelecidos 
no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 

substancial revolução em termos de doutrina, ideias, 
práxis, atitudes nacionais para com crianças e 
adolescentes, tornando-os sujeitos de direito com 
prioridade absoluta1. 

Em relação aos direitos sexuais e reprodutivos2, 
preconiza-se, por exemplo, a participação de 
adolescentes desde o planejamento até o momento 
de avaliação das atividades relativas aos serviços de 
informação, educação e comunicação, dirigidos para 
a saúde sexual e reprodutiva, incluindo a prevenção 
da gravidez precoce, a educação sexual e a 

observa é um avanço substancial na legislação e, 
de forma ainda tímida, nas práticas vigentes. Essa 

materialização, mas também é condicionada, dentre 
outros, por aspectos ético-políticos. Este artigo 
parte da compreensão dos direitos de crianças e 
adolescentes na dimensão dos direitos humanos, 
com ênfase nos direitos sexuais e reprodutivos de 
adolescentes, seus limites e suas possibilidades. 
Os elementos centrais da análise remetem à 

O objetivo deste artigo é analisar o avanço 

adolescentes a titularidade de sujeitos de direitos 
sexuais e reprodutivos e desvelar as lacunas e os 
limites assistenciais, ainda presentes na política 
pública, no cumprimento desses direitos.

Além dos conteúdos éticos e morais, os 
direitos humanos possuem um conteúdo político, 
ou seja, eles estão inseridos na realidade histórica, 

têm uma dimensão concreta, não são só teóricos, 
mas também de natureza prática. O processo de 
construção dos direitos de crianças e adolescentes 

da realidade social. 
O impulso a tais direitos foi determinado pela 

ação de sujeitos coletivos, cujos valores morais 
de justiça, igualdade e responsabilidade social 
encontraram neles a sua expressão. A inclusão 
ou não de determinados direitos na agenda social 

determinados padrões na sociedade, acrescente-
se a inclusão de novos direitos, e sua continuidade 

uma criação histórico-cultural, ou seja, depende de 

humanos tem como pressuposto o acesso aos 
direitos básicos, como alimentação, emprego, saúde, 

para uma existência humana com dignidade. Para 

relações sociais e institucionais, as ações humanas 
devem ser convergentes às proposições. Exige-
se, portanto, a adoção de atitudes éticas por parte 
dos sujeitos implicados. Como vincular direitos 

dela sobre si e sobre os outros, assumi-

respondendo por elas. (CHAUÍ, 2005, p. 
309). 

Essa condição tende a se viabilizar a 

Entendida como um estudo ou uma 

eventualmente até teológica, sobre os 
costumes ou sobre as ações humanas, 
podendo “ser a própria realização de um 
tipo de comportamento”.

Paiva (1996, p. 105-106) propõe ainda uma 
distinção entre ética e moral: 

[...] a ética constitui o momento 
objetivo da vivência e da experiência 
dos valores; consiste, assim, no 

por determinada comunidade. Nesse 
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sentido, a moral expressaria o momento 
subjetivo de um comportamento ético, 
em outras palavras, moral seria a 
capacidade do indivíduo de formular 
suas próprias opiniões e pautas de 
comportamento (com base nos valores 

de inclusão dos direitos sociais dos indivíduos 
são condicionadas pelas formas de concebê-los 
historicamente nos níveis social, jurídico e ético. 

para a infância e a adolescência, é necessário ter 
em conta as transformações ocorridas na história 

seu lugar no espaço social e jurídico. Portanto, 
o desenvolvimento da doutrina dos direitos 
humanos está centrado no conjunto de direitos e 

cada pessoa viva com dignidade. 

crianças e adolescentes como seres humanos em 

em seus grupos de convivência, na família, na 
escola, no trabalho e nos espaços de lazer. Essa 
nova forma de conceber o universo infanto-juvenil 
revela o compromisso da sociedade com esse grupo 
social e a adoção de uma consciência ética protetiva 
e emancipatória.

Essa lei resguarda os direitos à vida, à saúde, 
à liberdade, à dignidade, à convivência familiar e 
comunitária, à educação, à cultura, ao esporte, ao 

ECA faz referência indireta aos direitos sexuais e 
reprodutivos em alguns de seus dispositivos. O 
direito à vida e o direito à saúde estão previstos nos 
seguintes artigos:

direito a proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas 

o desenvolvimento sadio e harmonioso 
em condições dignas de existência.
Art. 8 - É assegurado à gestante, 

o atendimento, segundo critérios 

se aos princípios de regionalização e 

Parágrafo 1º - A gestante será 
encaminhada aos diferentes níveis 
de atenção, segundo critérios 

se aos princípios de regionalização e 

Parágrafo 2º - A parturiente será 
atendida preferencialmente pelo mesmo 

linhas de ação para a concretização da política 

educação, habitação e trabalho, em políticas sociais 
básicas e em caráter supletivo, na assistência social 

jurídico-social.
Um dos grandes obstáculos à concretização 

é representado pela falta de articulação entre as 
políticas e os setores responsáveis pelo atendimento 

às instituições governamentais como às não 
governamentais. 

Contudo, a instituição de um novo modelo 
de atenção à saúde sexual de adolescentes tem 
ocupado diferentes espaços de discussão na 
busca de reconhecimento da autodeterminação 
no exercício da sexualidade e da capacidade 
reprodutiva como uma dimensão da saúde. Porém, 
para Villela (2002, p. 81-82), “a sua concretização 

humanização do atendimento à saúde e a 

acolhimento com critérios éticos e inclusivos, bem 
como a postura explícita de respeito à diversidade. 

existência de um conjunto de intenções, ou, como 
se pode dizer também, uma ordem moral, entendida 
em termos de “hábitos de conduta ou de comportamento 
instituídos por uma sociedade em condições históricas 

acompanhadas na mesma proporção por ações 
concretas, ou seja, por investimentos em políticas 

pressupostos incorporados nos estatutos jurídicos 
não lograram êxito, através da efetivação de políticas 
públicas de saúde, como expressão concreta dos 

adolescentes?
Várias podem ser as razões. Uma delas 
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em especial nos direitos sexuais e reprodutivos de 

garantidas pelo simples fato de sua inclusão nos 

como liberdades ou escolhas particulares não têm 
sentido sem as condições habilitadoras de seu 
exercício. Essas condições abrangem a facilidade 
do acesso aos serviços de saúde, recursos 
humanos capacitados e também fatores culturais 

a concretização dos direitos sociais na ação pública 

 
p. 158).

As alternativas para a saúde sexual 

se encontram no âmbito das estratégias de acesso 

violência contra as mulheres. 

população jovem3 foram explicitamente apontados no 
Plano de Ação do Cairo com ênfase na necessidade 

valor da menina e da adolescente mediante o 
fortalecimento de sua imagem, de sua autoestima e 
do seu status social.

Contudo, os dados epidemiológicos4 mais 

contrário, observa-se um crescimento envolvendo 
esse grupo social.

Por um lado, no nível infraconstitucional, 

tema dos direitos sexuais e reprodutivos, apesar 

nem no Estatuto da Criança e do Adolescente se 
encontra o termo “direitos sexuais e reprodutivos” 

sanitária para a paz, dirigidas a educadores, 
pais e professores. Nisso se incluem campanhas 

de prevenção das enfermidades sexualmente 
transmissíveis, a favor da gravidez planejada e de 
informação sobre métodos contraceptivos.

refere à instituição e regramento das práticas relativas 
à saúde sexual e reprodutiva de adolescentes, as 
orientações, os pactos e a legislação expressam 
claramente um novo paradigma. A sustentação de 

político-institucionais.  Essa é uma tarefa para todos 

pela consolidação e fortalecimento dos espaços de 

a necessidade da contribuição do assistente social 
na “defesa intransigente dos direitos humanos e 

Nessa ótica, Gallardo (2005, p. 9) é 

nacional ou internacional dos direitos humanos, 

tampouco há direitos. Entretanto, em realidades 
desiguais, os mecanismos de proteção tendem 

o objetivo de fundamentar e atender às expectativas 
por eles geradas como resultado de sua positivação 

Abramovich e Courtis (2002, p. 25), ao 
analisarem as distinções teóricas entre direitos 

culturais, diferentemente da dos direitos civis e 
políticos, consiste em obrigar o Estado a realizar 
ações positivas, como, por exemplo, prover serviços 

artístico e cultural da população. No entanto, o 

prejudicar a saúde. O direito à educação presume 
a obrigação de não piorar a educação, o direito ao 
meio ambiente saudável pressupõe a não destruição 
do meio ambiente. Por isso, muitas das ações legais 

sociais e culturais implicam a correção de rota por 

sociais e culturais também podem ser caracterizados 
como um complexo de obrigações positivas e 
negativas do Estado.

Este parece ser um princípio elementar para 
o cumprimento dos direitos sexuais e reprodutivos; 
contudo, a realidade do cotidiano se revela 
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os indicadores sociais de países apontam os 
elevados índices de mortalidade materna e infantil5, 

à população o acesso a informações sobre sua 
sexualidade, sobre os métodos de contracepção, os 

parâmetro eticamente aceitável de mortes e de 
pessoas doentes (caso seja possível pensar nesses 

Portanto, as medidas para garantir a 
proteção de direitos obedecem a uma variedade de 
necessidades, dependendo do contexto sociocultural 

necessidades e possibilidades tanto individuais 

no campo da saúde reprodutiva e sexual em vista 
dos direitos reprodutivos e consubstanciados por 
eles.

à saúde reprodutiva se tornem efetivos a partir da 

de mortalidade infantil estão associados ao grau de 

ou ao acesso a serviços de saúde. É essencial 

tem na vida das pessoas como fator de proteção, 
tanto da saúde em seus aspectos globais, como da 
saúde reprodutiva e na instrumentalização para a 
tomada de decisões responsáveis e pertinentes a 
suas necessidades. 

Com relação ao segmento populacional de 
adolescentes, os direitos à informação, autonomia 

nas esferas de execução dos serviços. Em um 

de sintetizar o itinerário das formas de atenção 

têm um caráter controlador e disciplinador, sobretudo 

relação às orientações referentes à amamentação e 
ao planejamento familiar.

para todos os usuários dos serviços de saúde 

torna-se ainda mais tênue para adolescentes. 
Os serviços de saúde, além de não oferecerem 

um atendimento diferenciado aos adolescentes, 
considerando suas peculiaridades relativas à idade 
e a seu desenvolvimento psicossocial, tampouco 

de maturidade possam fazer suas próprias opções 
com respeito ao exercício responsável de sua 

conferida aos adultos. Essas posturas divergem do 

As legislações atinentes à saúde reprodutiva 

de ter acesso aos serviços de saúde, tendo como 
critério único sua menoridade. A lei prevê o apoio 

entanto, não se admitem arbitrariedades ou decisões 

a devida importância ao direito à preservação da 
autonomia, do sigilo e da privacidade do adolescente 

da anuência ou presença dos pais ou responsáveis 

6. Cabe 

refere à possibilidade do autocomprometimento, 
ao exercício precoce de opinar, cujo espaço de 
liberdade é essencial para essa capacitação e seu 

os adolescentes não creem no cumprimento da 

possam ser revelados a terceiros sem sua aprovação. 

fazem suas intervenções, no caso de pertencerem 

saúde, deveria prover uma ferramenta imprescindível 
para seu trabalho; no entanto, essa estratégia pode 

Outro aspecto relevante a ser considerado 

de forma igual para todos, sendo, portanto, a 
desigualdade uma prática corrente nas ações de 
saúde . O componente determinante dessa situação 

as concepções de saúde é construído no mesmo 
contexto social (re)produtor das desigualdades 
sociais. 

As perspectivas de gênero, classe, etnia e 

de diferentes identidades, devem ser incorporadas 
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de forma a consolidar o caráter universal e indivisível 

fato e de direito a autonomia e a propriedade sobre 
o corpo.

3 CONCLUSÃO

Embora haja avanços nos aspectos legais e 

humanos de mulheres, crianças e adolescentes ou 
outros grupos sociais, é preciso dar-se conta dos 
limites de sua concretização. Apesar de todas as 
propostas nacionais e internacionais avançadas, 
os direitos sexuais e reprodutivos ainda hoje 

o acesso aos serviços de saúde reprodutiva; isso 

impedidos/as de exercer a sua sexualidade de 
forma saudável e responsável, sendo-lhes negada 
a oportunidade de fazer escolhas conscientes e 

A humanidade vem colecionando importantes 

a compreensão e o tratamento dispensados à 
sexualidade humana, em especial ao exercício 
saudável da sexualidade adolescente, não 
correspondem ao espetacular desenvolvimento 

limites impostos ao exercício desse direito social e 

conservadora, calcada numa moral ultrapassada 

processos emancipatórios e de inclusão é o 
desenvolvimento de posturas éticas condizentes 
com as propostas dos códigos legais baseados nos 
direitos humanos e com as exigências da moralidade 
contemporânea.

É possível romper com essa lógica antiga, 
incorporando novas práticas sociais, culturais, 

dos direitos almejados. Essa democratização é 
possível mediante a ação das organizações sociais 
e políticas em defesa do acesso aos direitos como 
práticas cotidianas.
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 hacia una comprensión popular 

Abajo, 2005.

 nos (des)

2009.

(Orgs.).  convite a uma nova 

Pesquisa-

UNFPA, 2005. p. 39-61.

2003.

Direitos sexuais e 
reprodutivos na perspectiva dos direitos 

Reprodução e 

1    A incorporação à Constituição dos direitos da criança 

Nações Unidas começou com a instituição, no ano 

decisão de portaria interministerial e pelo concurso 
de representantes da sociedade civil. Foram criados 

articulados com o governo, garantiram a formulação 

da infância e adolescência. A materialização dos 
dispositivos constitucionais ocorreu com a aprovação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, no ano de 
1990. Aspectos aprofundados sobre o tema podem 
ser vistos em Marcílio (1998). 

desenvolvimento livre, sadio, seguro e satisfatório 
da vida sexual e reprodutiva. O conceito de saúde 
reprodutiva adotado pela Organização Mundial da 

estar, físico e mental, para além da mera ausência de 
doença. Em decorrência, a saúde reprodutiva implica 
a capacidade de desfrutar de vida sexual satisfatória, 
incluindo a saúde sexual, cujo objetivo é a melhoria 

 
p. 14).

3 Em relação aos conceitos de adolescência e 
juventude, os documentos internacionais adotam a 

e a juventude ao ciclo dos 15 aos 24 anos de idade. 

4 O número de adolescentes do sexo feminino, na 
faixa etária dos 13 aos 19 anos, infectadas pelo vírus 

do sexo feminino superam em número os meninos 
infectados pelo vírus. Para cada 05 meninas há 

5 O número de óbitos maternos toleráveis para a 

mulheres para 100 mil nascidos vivos. Em 1990, 



232

R. Pol. Públ., São Luís, v.15, n.2, p. 225-232, jul./dez. 2011

Maristela Costa de Oliveira

de adolescentes à não discriminação por causa de 

por causa de gênero, orientação sexual, raça/etnia e 
estilo de vida.

sobretudo a partir da década de 1990, cujo contexto 

pelas reformas estruturais, matizadas pelas idéias 

precarização das políticas sociais e de saúde, tanto 
no âmbito nacional como no estadual. Uma das 

substancialmente os países foi a privatização dos 
serviços públicos na área social. Análise aprofundada 
sobre o tema pode ser encontrada em Oliveira (2009).
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